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Prefácio




    Recebi com enorme satisfação o convite de Paulo José Leite Farias, meu ex-aluno e orientando de doutorado, hoje também meu colega de magistério, para prefaciar este seu novo livro, cujo título - Ética ambiental contemporânea: a necessária evolução da visão antropocêntrica do homo faber para a ecocêntrica integral - desde logo evidencia a sua coragem de enfrentar a questão ambiental sob os seus mais diversos aspectos, fugindo, assim, das análises unidimensionais e repetitivas, que ao banalizarem o tema acabam por desestimular o surgimento de abordagens mais ricas e inovadoras sobre essa matéria tão sensível. Por isso, pode-se afirmar que esta obra destina-se a merecer atenção diferenciada, na medida em que se propõe a discutir a saúde do planeta, desde o seu enraizamento ético-filosófico até os mais complexos e desafiadores problemas da cotidiana “administração” da Casa Comum, expressão singela porém rica de significado de que se utilizou o papa Francisco para relembrar e atualizar a posição da Igreja Católica sobre a questão ecológica - pelo menos desde Paulo VI, João Paulo II e Bento XVI - sobre o que se deve e o que não se deve fazer para preservar, construir e legar às gerações futuras um ambiente social livre das moléstias, chagas e tragédias provocadas pela cegueira, a insensatez, a ganância e o desleixo dos seus moradores passageiros.




    Antes de passarmos à crítica da obra de Paulo Farias, relembrarmos algumas observações sobre o prefácio, esse “gênero literário” que é tão velho quanto a própria escrita, ora chamado de apresentação, ora de prólogo, ora mesmo de introdução, a depender de quem os esteja a redigir.




    A propósito, em um misto de crítica, zombaria, mas, também, de ensinamento aos seus praticantes e admiradores, Jorge Luís Borges - que chegou a escrever um prólogo dos prólogos - nos diz que esses escritos, na triste maioria dos casos, confinam com a oratória de sobremesa ou com os panegíricos fúnebres e abundam em hipérboles irresponsáveis, que a leitura incrédula aceita como convenções do gênero. Em compensação, há outros exemplos de prefácios - exaltados pelo genial autor de O Aleph - que chegam a enunciar e fundamentar uma estética, não sendo, pois, uma forma subalterna de brinde, antes uma espécie lateral de crítica. Se, por acaso, o prefaciador cair na tentação de fazer da sua peça introdutória “o melhor resumo possível” da obra que apresenta, estará a merecer a crítica impiedosa de Montaigne, para quem todo resumo de um bom livro é um resumo tolo.




    Entre esses escritos introdutórios, que, a nosso ver, venceram tais obstáculos e, por isso, merecem citação e deferência - si parva licet componere magnis - , estão o Prólogo de Karl Marx à Filosofia do Direito, de Friedrich Hegel (Buenos Aires: Editorial Claridad, 1955 e Crítica da filosofia do direito de Hegel. São Paulo: Boitempo, 2006, p. 145-156); a Introdução de Connor Cruise O’Brien às Reflexões sobre a Revolução em França, de Edmund Burke (Brasília: Editora UnB, 1982; o Prefácio de João Carlos Espada em A sociedade aberta e os seus inimigos, de Karl Popper (Lisboa: Edições 70, 2012); o Prefácio de Mario Losano a Da estrutura à função: novos estudos de teoria do direito, de Norberto Bobbio (Barueri, SP: Editora Manole, 2007; o Prefácio de João Baptista Machado à Introdução ao Pensamento Jurídico, de Karl Engisch (Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1972); a Introdução de Benedito Nunes ao diálogo A República, de Platão (Belém, PA: Universidade Federal do Pará, 1976); a Apresentação de Emmanuel Carneiro Leão ao Ser e Tempo, de Martin Heidegger (Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 1988); o Prefácio de Tercio Sampaio Ferraz Júnior à Tópica e Jurisprudência, de Theodor Viehweg (Brasília, Departamento de Imprensa Nacional, 1979); e, por fim, tão importante quanto os demais, o Prefácio de Celso Lafer a O Tempo da Memória, de Norberto Bobbio (Rio de Janeiro: Editora Campus, 1997). São textos que, ao precederem essas obras, às quais servem de antecâmara, não só as enriquecem como as tornam “legíveis” aos não iniciados, confirmando a “tese” de Ortega y Gasset de que para conquistarmos as coisas do espírito - ele fala no enfrentamento das grandes questões filosóficas - , a melhor tática não será o ataque direto, antes o cerco à cidadela, em giros concêntricos, de raio cada vez mais curto e intenso, qual fizeram os hebreus para tomar a cidade de Jericó.




    Pela leitura deste livro de Paulo José Leite Farias, que está estruturada em quatro capítulos - 1. A dimensão ética do meio ambiente; 2. A macroética ambiental coletiva; 3. A macroética ambiental antropocêntrica e ecocêntrica; 4. Evolução normativa para a macroética ecocêntrica integral, todos divididos em itens e subitens; um tópico de abertura, intitulado Introdução à dimensão ética do meio ambiente; e, por último, uma Conclusão, vê-se que os aspectos abordados, conquanto distintos, como denota a diversidade de títulos, assentam-se em um fundamento comum, que confere unidade e solidez ao conjunto da obra - o imperativo categórico, que a todos se impõe, no âmbito de uma filosofia natural e de uma ética naturalista, que nos impõem conviver com a Natureza e respeitar a sua legalidade, que outra coisa não é senão observar as leis que lhe são próprias. Afinal, como ensina Montesquieu, “as leis, no seu sentido mais amplo, são relações necessárias que derivam da natureza das coisas”, regendo, assim, necessariamente, tanto o mundo físico quanto o mundo social. E não se trata, é bom observar, de nenhum paneticismo do Autor, de um absolutismo ético ou de um eticismo absoluto - os ismos, quase sempre, conotam exageros - de um colocar ética em tudo, até onde ela não cabe, mas de reconhecer que a vida é uma sucessão de estimativas, um encontrar-se sempre, efetiva ou potencialmente, em uma encruzilhada, tendo de escolher um entre os caminhos, na rica expressão de Luís Recaséns Siches. De mais a mais, há de se ter presente, por outro lado, que, a rigor, não existe uma ética coletiva ou social, uma espécie de ética geral, prima da vontade geral de Rousseau, a preordenar as escolhas de indivíduos e grupos, antes apenas normas de conduta que as pessoas, autonomamente, dão a si mesmas ou, heteronomamente, recebem de fora e internalizam como sua, e que vai se transformando no curso da existência, no panta rhei da eterna mudança, realidade que inspirou Ortega y Gasset a dizer que a vida é um gerúndio e não um particípio; que é um faciendum e não um factum; e que o ser humano não é, ele “vai sendo” isto ou aquilo, a depender de si mesmo e das suas circunstâncias. Quando tais normas lhe são impostas, sob a ameaça de sanções socialmente organizadas, como normas jurídicas, aí o querer interno do indivíduo torna-se irrelevante, só vindo a ser levado em conta quando o próprio direito assim o dispuser, como acontece na distinção entre crimes dolosos e culposos. Mas essa já é outra história.




    Voltando ao fenômeno da eterna transformação - que é conatural aos seres vivos - na criatura humana essa mutabilidade ocorre no que temos de biologia e de biografia, de inato e de adquirido, de natureza e de história, tudo ordenado à finitude, realidade existencial que ensejou a Martin Heidegger afirmar que o homem é um ser para a morte e que nascer é começar a morrer.




    Na obra de Paulo José esse constante devir é ressaltado logo em seu título, ao anunciar a necessária evolução da visão antropocêntrica do homo faber para uma visão ecocêntrica integral. Essa tomada de posição, que vai do início à conclusão da obra e que não significa a superação do problema ecológico, antes apenas um passo a mais na busca de soluções consistentes para a complexa questão ambiental, está apoiada nas reflexões dos mais renomados cientistas e filósofos dedicados que têm se preocupado com as condições de vida em nosso planeta.




    Dos autores mais antigos aos modernos e contemporâneos, Paulo José faz um longo e bem pavimentado percurso sobre os temas e problemas objeto das suas reflexões, graças à intimidade adquirida com o pensamento desses estudiosos e à sua rica experiência como promotor de Justiça verde - assim ele mesmo se autoqualifica - e professor universitário sempre disposto ao diálogo e à busca cooperativa da verdade, o que, tudo somado, confirma a assertiva de Karl Popper de que todo conhecimento é uma correção do conhecimento anterior, que nós aprendemos com os nossos erros, mas que sempre achamos as soluções adequadas quando acicatados pelas dificuldades com que nos defrontamos. Se todo problema é fruto do seu tempo/circunstância, pode-se dizer que, de certa forma, ao se colocar como problema aos indivíduos e gerações, ele já traz consigo alguma solução, senão a definitiva, pelo menos aquela que o conhecimento da época pode oferecer, razão por que alguém afirmou que o homem só cria ou suscita problemas que ele tenha como resolver. A história da ciência, como a própria vida, é a crônica desse confronto dialético e, por isso, interminável, entre o aparecimento de problemas e as tentativas para solucioná-los. O que são, afinal, as revoluções no conhecimento, senão a sucessão de perguntas que o cientista faz à natureza na expectativa de que ela lhe dê respostas esclarecedoras.




    Tendo a ética ambiental como núcleo essencial do seu livro, o Autor nos oferece distintos mas convergentes olhares sobre esse objeto material comum, o que nos traz à memória a observação de Jacques Maritain, a nos ensinar que o conhecimento possui graus distintos, que precisamos distinguir para unir, pois ninguém conhece verdadeiramente a unidade se ignora a distinção. Também sob esse aspecto, sobre essa diversidade de perspectivas no trato da questão ambiental - método de análise que a acidez crítica de Bachelard chama de “vício da ocularidade” da cultura ocidental - o livro de Paulo José é merecedor de elogios, não apenas dos estudiosos e defensores da causa ambientalista, mas também de outros segmentos sociais, que encontrarão nas suas páginas preciosas reflexões sobre os cuidados que se deve ter com a Casa Comum, que sendo a morada de todos é também a morada de cada um.




    Como os problemas ambientais afetam a totalidade das pessoas - todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de interesse bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, como dispõe a nossa Constituição - , a linguagem ambientalista, seja a comum ou a especializada, não pode renunciar a um mínimo de compreensibilidade geral, até porque a educação/reeducação ambiental é o instrumento mais eficaz de que dispõe a sociedade para transformar suas crianças, jovens e adultos em militantes dessa causa comum. A propósito, nunca é demais relembramos a lapidar advertência de Gadamer, para quem “aquele que fala uma linguagem que ninguém compreende simplesmente não fala”, e que “uma palavra que não chega ao outro está morta”.




    Pois bem, sobre o modo como expõe as suas ideias, o Autor por certo também há de merecer os elogios e os agradecimentos dos seus leitores pela maneira direta e objetiva com que procura se comunicar, do que dá conta a passagem do seu livro, transcrita a seguir, na qual externa ele o seu ponto de vista sobre as relações, não raro conflitantes, por vezes até mesmo antagônicas, entre a economia e o meio ambiente.




    “A visão econômica tradicional empobrece a ética ambiental ao propor uma visão antropocêntrica centrada exclusivamente na utilização de recursos naturais como instrumentos de incremento da riqueza do homo faber. Perde-se a assim a riqueza do conceito de ecossistema que exige uma visão de ecologia integral que estuda a relação entre os organismos vivos (biocenose) e o biótopo no qual se encontram.




    Assim, verificou-se, no passado e na atualidade, a permanente tensão dialética entre o ser humano e os outros seres animados e inanimados que, juntos, formam um todo indissociável interdependente. A água, por exemplo, declara esta dialética. À chamada visão antropocêntrica (aquela na qual a Natureza existe sempre como valor instrumental cujo destinatário exclusivo é o homem) contrapõe-se uma visão ecocêntrica, que considera relevantes todas as coisas animadas e inanimadas do meio ambiente, possuindo valor que transcende a utilização instrumental pelo homem.




    Esta visão de que há outros interesses além dos humanos na proteção do meio ambiente, opõe-se à visão antropocêntrica trazida, dentre outros, na Idade Moderna, por Descartes (“animal-máquina”) e busca dar novas luzes à dimensão conflituosa e perene da relação Homem e Natureza. Constitui-se, pois, em nova forma de visualização da questão ambiental trazida pela filosofia contemporânea (environmental ethics), que não pode ser desprezada pelo Direito.




    Além dos tópicos aqui destacados, outros poderiam constar neste prefácio, mas deixamos de incluí-los, não só para não cairmos na armadilha de, inadvertidamente ou não, estarmos a fazer um resumo do livro que estamos apresentando, mas também para não frustrarmos o prazer dos que vierem a ler e complementar suas páginas, sob a compreensão gadameriana de que o verdadeiro leitor deve ser uma ampliação do autor, no que vai além da forma verbal na direção do que ela quis dizer. Esta autocontenção não nos impede, entretanto, de alertar os leitores para a vexata quaestio, suscitada pelo Autor e outros estudiosos do maior quilate, de se atribuir personalidade a entes não humanos, problema de extrema complexidade que se imagina poder resolver valendo-nos, por exemplo, da saída encontrada pelos juristas, quando, pressionados pelas necessidades do tráfico comercial, tiveram de considerar como sujeitos de direitos e de obrigações - ainda que por ficção - , além das pessoas naturais, também as chamadas pessoas morais, como empresas, associações e fundações. Discorrendo sobre esse contexto, no particular aspecto do que chamou de evolução contemporânea do direito contratual, San Tiago Dantas afirma que não há exagero em dizer que esse setor do direito foi um dos instrumentos mais eficazes na expansão capitalista em sua primeira etapa, assim como o direito das sociedades, especialmente das sociedades por ações, seria o instrumento da segunda fase, caracterizada pela concentração econômica, pelo desenvolvimento pleno do mercado de capitais e pelas grandes empresas.




    Aqui, como em tudo o mais na vida das pessoas e, consequentemente, também na vida do direito, as necessidades, ao mesmo tempo em que nos criam problemas, nos apontam ou insinuam caminhos para resolvê-los. O próprio Autor, aliás, reconhece esse embaraço, ao dizer que na dialética das duas macroéticas analisadas, verificam-se dificuldades na transposição da ética ecocêntrica para a ciência jurídica, na concepção de personalidade (destaque nosso), mas que tais dificuldades são superáveis e não impedem a proteção do bem natural, na perspectiva ecocêntrica integral, que destaca ter a Natureza valor em si mesma, cabendo ao homem, como humanidade, a responsabilidade de cuidá-la de forma integral. Faltou nos dizer como superar essas dificuldades. Talvez venha a fazê-lo em uma próxima edição desta obra ou noutro estudo de igual envergadura, que auguramos venha a público o mais breve possível. Afinal, como disse Marx, “a humanidade só levanta os problemas que é capaz de resolver e assim, numa observação atenta, descobrir-se-á que o próprio problema só surgiu quando as condições materiais para resolvê-lo já existiam ou estavam, pelo menos, em via de aparecer.” O mesmo já se verifica com a questão ambiental.




    Enquanto esse estudo não aparece, a título de provocação, nos perguntarmos se essas “criaturas desalmadas” - ça va sans dire - , caso venham a ser personalizadas para o exercício de direitos, também o serão para contraírem obrigações. Por enquanto, vamos ficando apenas com as pessoas jurídicas, o que já foi um enorme avanço.




    Brasília, 14 de setembro de 2020




    Inocêncio Mártires Coelho


  




  

    
INTRODUÇÃO À DIMENSÃO ÉTICA DO MEIO AMBIENTE




    “O homem é a medida de todas as coisas.”




    Protágoras




    “A natureza trabalha no método de um por todos e todos por um.”




    Ralph Waldo Emerson




    A sabedoria popular indica que para que uma pessoa seja realizada ela deveria fazer três coisas na vida: construir uma casa, escrever um livro e plantar uma árvore. Só assim o fulano poderia se sentir feliz e bem sucedido. Esse sentimento ético de pertença à comunidade permeia a metáfora da construção da casa, da escrita do livro e da plantação de uma árvore. Por ter formação inicial em Engenharia Civil tive a oportunidade de não só construir, mas também de projetar e calcular residências uni e plurifamiliares. Na verdade, o projeto de uma residência foi o meu projeto de conclusão do curso (o meu TCC) de Engenharia Civil concluído na Universidade de Brasília em 1986. Também, já tive a alegria de escrever livros e artigos na minha trajetória acadêmica durante o mestrado, o doutorado e o pós-doutorado na área jurídica. Entretanto, nada na vida me deu mais alegria do que plantar árvores e vê-las crescer e dar frutos que alimentavam meu corpo e minha alma. A feitura desta obra conecta o livro com a árvore na esperança de que ele também dê frutos na maneira com que você, leitor, encara a Natureza.




    A metáfora da casa, do livro e da árvore possui outra perspectiva ligada a esta obra. A casa representa o nosso lar, vincula-se intimamente à noção de oikos que abarca não só a ecologia (estudo da casa), mas também a economia (administração da casa). Temos que ter no nosso dia a sensação de pertença a vários níveis de casa: a nossa residência, o nosso bairro, o nosso time de futebol, a nossa cidade, o nosso país e, por último, mas não menos importante, o nosso planeta. A casa representa a nossa capacidade de criar entornos e é a expressão maior do meio ambiente artificial ou urbano. Já o livro nos insere no patrimônio cultural da humanidade. O meio ambiente cultural, prontamente, realça a possibilidade de criação de mundos virtuais que impactam a maneira de viver individual e coletivamente, seja positiva ou negativamente. Acredito que daqui a um tempo, além de escrever um livro, a pessoa deverá conceber e programar um videogame em um novo devir da cultura, agora na forma digital.




    A árvore, Ahhh! Sim! A árvore, ela nos conecta com aquilo que se encontra predisposto no mundo. Não criamos uma árvore, a semente ou a muda utilizada tem uma genealogia que nos antecede na nossa existência. Assim como na nossa família, temos um pai e uma mãe que foram gerados pelos nossos avós maternos e paternos, a árvore contém uma genealogia. A árvore conecta-se à genealogia do planeta e por isso a denominamos elemento essencial do meio ambiente natural. Nesse diapasão, meu pai sempre me explicou a genealogia da minha família indicando a origem dos meus sobrenomes Farias e Leite que transpunham as fronteiras do meu país. Por meio desta genealogia ligada a meu patrimônio genético, tenho uma origem remota italiana, misturada com a portuguesa e indígena por parte do pai, e por parte da mãe uma origem alemã e portuguesa. Sou, pois, cidadão do mundo na minha genealogia e, assim como a árvore, cidadão do planeta. Não é sem razão que a arvore (The Tree) representa o planeta e a vida nele existente, bem como a proteção ambiental. Sou um Promotor de Justiça verde com satisfação, pois sei que na árvore, por meio da fotossíntese, há a união do vivo com o não vivo; da biocenose com o biótopo de cuja interação emerge a noção de ecossistema e de meio ambiente ecologicamente equilibrado previsto na nossa Constituição de 1988. Este livro, pois procura analisar a minha, a sua, a nossa relação com a árvore/planeta! Vamos fazer o que está em voga na modernidade líquida que vivemos, “discutir a nossa relação”! Tem sido benéfica ou maléfica! Como e por que devemos melhorá-la à luz da cultura atual e contemporânea trazida pela filosofia, pela religião, pelas ciências naturais e sociais.




    O bem ecológico, desde os primórdios do homem, sempre sofreu influência do fenômeno econômico. Tal interação recíproca pode ser bem caracterizada pela origem comum da etimologia da ciência “econômica” e “ecológica”.1




    O direito ao meio ambiente saudável, direito fundamental, positivado nas Constituições e nos tratados internacionais, apresenta características próprias dos chamados direitos de solidariedade. Por outro lado, na decantação de suas características básicas, observa-se, ontologicamente pela noção de ecossistema, uma maior preocupação com os outros entes componentes do sistema do que a ciência econômica procura valorar ao considerar o meio ambiente como um mero fator de produção. A visão econômica tradicional empobrece a ética ambiental ao propor uma visão antropocêntrica centrada exclusivamente na utilização de recursos naturais como instrumentos de incremento da riqueza do homo faber. Perde-se a assim a riqueza do conceito de ecossistema que exige uma visão de ecologia integral que estuda a relação entre os organismos vivos (biocenose) e o biótopo no qual se encontram.




    Assim, verificou-se, no passado e na atualidade, a permanente tensão dialética entre o ser humano e os outros seres animados e inanimados que, juntos, formam um todo indissociável interdependente. A água, por exemplo, declara esta dialética.




    À chamada visão antropocêntrica (aquela na qual a Natureza existe sempre como valor instrumental cujo destinatário exclusivo é o homem) contrapõe-se uma visão ecocêntrica, que considera relevantes todas as coisas animadas e inanimadas do meio ambiente, possuindo valor que transcende a utilização instrumental pelo homem.




    Esta visão de que há outros interesses além dos humanos na proteção do meio ambiente opõe-se à visão antropocêntrica trazida, dentre outros, na Idade Moderna, por DESCARTES (1996, p. 65) (“animal-máquina”)2 e busca dar novas luzes à dimensão conflituosa e perene da relação Homem e Natureza. Constitui-se, pois, em nova forma de visualização da questão ambiental trazida pela filosofia contemporânea (environmental ethics), que não pode ser desprezada pelo Direito.




    Nesse sentido, TAYLOR (1997, p. 32) afirma que existem quatro princípios marcantes da ética ambiental ecocêntrica, que serão utilizados nesta obra com modificações pontuais para a construção do conceito de macroética ecocêntica integral com respeito ao papel principal da humanidade na sua proteção/responsabilização: a) os homens são membros da teia da vida, assim como os outros seres vivos; b) a espécie humana encontra-se em uma situação de interdependência com as outras espécies e com os elementos físicos, químicos e biológicos do ambiente; c) todos os seres são importantes como indivíduos únicos dotados de direito à proteção; d) os seres humanos não são necessariamente superiores aos outros seres no contexto da teia da vida.




    De forma enriquecedora desta visão integrativa, o Papa Francisco na Carta Encíclica Laudatio Si sobre o cuidado da casa comum, indicando o devido diálogo entre a Ciência e a Religião, propõe uma conversão ecológica que não se resume a uma visão biocêntrica3 somente! O homem continua tendo uma dignidade própria que o torna guardião da Natureza. Nesse aspecto, ao tratar da educação ambiental de uma aliança entre a humanidade e o ambiente, o Papa Francisco destaca que:




    (...) Se, no começo, estava muito centrada na informação científica e na conscientização e prevenção dos riscos ambientais, agora tende a incluir uma crítica dos “mitos” da modernidade baseados na razão instrumental (individualismo, progresso ilimitado, concorrência, consumismo, mercado sem regras) e tende também a recuperar os distintos níveis de equilíbrio ecológico: o interior consigo mesmo, o solidário com os outros, o natural com todos os seres vivos, o espiritual com Deus. (VATICANO, Papa Francisco, 2015, p. 124)




    Exemplificando com a água, elemento do biótopo, os ecossistemas da Terra são sustentados e interligados pela água, que promove o equilíbrio da biocenose. Nesse aspecto, SELBORN (2002, p. 46) afirma:




    Com efeito, a situação é apresentada muitas vezes como um conflito entre demandas competitivas, como se estivéssemos diante de uma opção entre a água para a população e para a vida selvagem. Ora, isso não leva em conta os benefícios indiretos que os ecossistemas sadios proporcionam à humanidade.




    Esta visão integrativa de uma macroética ecocêntrica, que garante os ecossistemas sadios deve ser defendida e abarcada pela norma jurídica ambiental brasileira.




    Indaga-se, pois, se é possível conciliar as diferentes dimensões éticas da proteção ambiental: ética antropocêntrica e ecocêntrica em uma proteção plena do meio ambiente.




    A questão ambiental ganha novos matizes na definição de “valor” em uma ética voltada para uma visão que ultrapassa a noção de que o homem é o único ser com fim em si mesmo (valor intrínseco) e a da visão econômico-utilitarista do valor de mercado. Borbulham inúmeras fundamentações filosóficas ecocêntricas, que defendem o valor intrínseco dos seres não-humanos e do próprio ambiente natural.




    A passagem do Estado Social para o Estado Neoliberal (ou Estado Regulador), com a consequente diminuição seletiva das atividades estatais, provoca uma necessária revisão dos sistemas de proteção nacional e internacional dos direitos humanos, devendo ser sintetizada pela norma jurídica, para que se possa garantir uma efetiva proteção dos direitos fundamentais.




    Por outro lado, na decantação das características básicas do meio ambiente, observa-se, cada vez mais, a sua correlação com os sistemas econômicos. As amarras que unem o econômico e o ambiental têm sua expressão maior na própria origem do fenômeno ambiental que, muitas vezes, interferiu e sofreu os efeitos do fenômeno econômico, havendo, na sociedade moderna do século XXI, exacerbação desta influência recíproca.




    Para SAGOFF (1996, p. 44), entretanto, nem todas as questões políticas devem ser vistas como econômicas ou utilitaristas – baseadas na opção que garanta a máxima satisfação dos indivíduos, vistos como consumidores ou fornecedores de bens e serviços, inexoravelmente amarrados à Lei do Mercado. Kant (apud Sagoff 1996) destaca que as políticas públicas devem ser julgadas com base maior na razão que nas preferências. Este ponto de vista ressalta a noção de bem comum como algo passível de conhecimento. Assim, determinados tópicos devem ser buscados na esfera pública, que ilumina a esfera privada, por envolverem questões éticas transcendentes às econômicas.




    Para SAGOFF (1996, p. 45), as questões ambientais, certamente, encontram-se nas elencadas à discussão ética e não só à discussão econômica.




    HABERMAS (1980, p. 50) afirma que o Estado deve controlar a decisão dos agentes econômicos para corrigir ou compensar os efeitos disfuncionais dos mecanismos de mercado e do processo de acumulação.




    REICH (1985, p. 55), do mesmo modo, defende, comentando as teorias de Habermas sobre as funções do Estado, que este deve propiciar o cumprimento dos pressupostos da produção econômica de acumulação do capital, não se esquecendo, entretanto, de controlá-lo, para afastar os efeitos nocivos secundários do Mercado.




    Por tudo isso, salienta-se, na presente obra, a necessidade de uma evolução normativa da dimensão ética antropocêntrica (visão meramente econômica da proteção ambiental) para uma visão ecocêntrica (todos os seres têm interesse na proteção ambiental e o bem ambiental não pode ser visto como um direito fundamental humano de forma exclusiva).




    Tendo em vista a amplitude do tema, o próprio objeto da tese a ser investigado (macroética ambiental ecocêntrica integral) e a correlação de diferentes objetos do conhecimento (a filosofia ambiental, o direito ambiental, a tradição judaico-cristã), optou-se por dividir a análise, em um primeiro momento, de cada um dos objetos de estudo.




    Na primeira parte da obra, capítulo inaugural – A DIMENSÃO ÉTICA DO MEIO AMBIENTE – analisa-se o surgimento de uma ética ambiental, vinculada à realidade tecnológica e globalizada contemporânea, que se dirige à conduta, não do indivíduo – como ocorre com a ética aristotélica –, mas sim do coletivo (macroética). É a ética do momento vivido neste século XXI. Na segunda parte, A MACROÉTICA AMBIENTAL COLETIVA descreve-se a ética da coletividade e da corresponsabilidade, que surgem no contexto das éticas discursivas contemporâneas, construindo uma ponte entre a teoria e a realidade. Nela passamos a ver a ética de uma forma mais ampla que a ética individual aristotélica e platônica. Na terceira parte, A MACROÉTICA AMBIENTAL ANTROPOCÊNTRICA E ECOCÊNTRICA, referente às justificações e às finalidades da criação de macroéticas ambientais, classificam-se dois grandes grupos: o antropocentrismo (o homem é o destinatário exclusivo da proteção da natureza) e o ecocentrismo (os seres animados e as coisas inanimadas, juntamente com o homem, são os destinatários da proteção ambiental). Busca-se analisar as abordagens teóricas e práticas dessas macroéticas contemporâneas e as dificuldades de implementação destas (especialmente a ecocêntrica integral, que defende a titularidade de valores morais transcendentes à valoração humana para os entes da natureza) nas normas jurídicas.
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